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1. Questão 
 
 
O cliente, uma indústria do segmento de telecomunicação, redes e segurança telefônica com matriz estabelecida no Estado de 
Santa Catarina questiona como efetuar o cálculo de redução de base do ICMS a ser recolhido em Substituição Tributária (ICMS ST) 
nos Regimes de Estimativa Simplificado e Regime Normal quando a operação é feita com cliente estabelecido no Estado do Mato 
Grosso e optante pelo regime de tributação do Simples Nacional. 
 
 
 

2. Normas Apresentadas pelo Cliente  

 
 
Apresenta como argumento a sua solicitação o Artigo 47 do RICMS do Estado do Mato Grosso, transcrito a seguir: 
 

RICMS MT 
ANEXO VIII - REDUÇÕES DE BASE DE CÁLCULO 
(a que se refere o artigo 32-B deste Regulamento) 
(Acrescentado o Anexo VIII pelo Art. 1º, X, do Dec. 317/07, efeitos a partir de 
01/07/07) 
Art. 47 A base de cálculo do ICMS, para os contribuintes mato-grossenses 
optantes pelo Simples Nacional, que estiverem obrigados ao recolhimento do 
ICMS Garantido, nos termos dos artigos 435-L a 435-O das disposições 
permanentes, e/ou do ICMS Garantido Integral, conforme artigos 435-O-1 a 
435-O-23, também das disposições permanentes, e Anexo XI deste 
regulamento, será ajustada de forma que resulte em carga tributária 
equivalente a: (cf. art. 2° da Lei n° 7.925/2003) 
I – 7,0% (sete inteiros por cento) do valor da operação com mercadorias 
destinadas a revenda ou a emprego em processo industrial, após o acréscimo 
ao valor total exarado na Nota Fiscal que acobertou a respectiva aquisição, 
da margem de lucro de que trata o artigo 1º do Anexo XI deste regulamento, 
para o ano de 2010, e, a partir do ano de 2011, o índice será 6,0% (seis inteiros 
por cento). 
II – 4,0% (quatro inteiros por cento) do valor total da Nota Fiscal de aquisição 
em relação aos bens e mercadorias destinados à integração ao ativo 
permanente ou ao uso e consumo do estabelecimento, para os anos de 2010 
a 2014. 
III – ressalvado o disposto no § 2°-A deste artigo, alcança todas as operações 
e prestações destinadas a estabelecimento mato-grossense optante pelo 
Simples Nacional. 
 
§ 1° Na hipótese do inciso I do caput, na operação ou prestação regular e 
idônea ocorrida em 2010, o ajuste autorizado neste artigo será de até 9,0% 
(nove inteiros por cento) do valor da operação tributada que acobertou a 
respectiva aquisição da mercadoria, e, a partir do ano de 2011, de até 7,5% 
(sete inteiros e cinco décimos por cento). 
§ 2º A sistemática de tributação de que trata este artigo aplica-se em relação 
aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2010. 
[...] 
§ 3° Aplicam-se as disposições previstas neste artigo nas operações internas 
realizadas por estabelecimento industrial mato-grossense, sujeito ao regime 
de substituição tributária, com destino a contribuinte mato-grossense 
optante pelo Simples Nacional. 
§ 4° Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, a redução de base de 
cálculo prevista neste artigo alcança, exclusivamente, o montante 
correspondente à margem de lucro relativa à operação subsequente a ocorrer 
no território mato-grossense, mediante a aplicação do percentual arrolado 
no caput sobre o valor que resultar da aplicação do percentual de margem de 
lucro fixado no Anexo XI deste regulamento para a CNAE em que estiver 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf/cc90333e16d28a8c0425736e0076800a/b3f54c84a5e24b6203256744006a20d5?OpenDocument#Art.%2032-B%20Fica%20reduzida%20a%20base%20de
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/40d31060ca696561042572f1006447f3?OpenDocument#_98h2k6ki5ah7i0jl740pj2dpc4124a81g6gg48h9099aksi2f4120_
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Título do documento enquadrado o destinatário, sobre o valor total da Nota Fiscal, respeitadas as 
exclusões referidas no § 2°-A. (efeitos em relação aos fatos geradores 
ocorridos a partir de 1° de outubro de 2011) 
§ 5° O disposto nos §§ 3° e 4° deste artigo não dispensa o estabelecimento 
industrial mato-grossense que destinar bens e mercadorias a 
estabelecimento deste Estado optante pelo Simples Nacional, do 
recolhimento da diferença do imposto devido em função da aplicação da lista 
de preços mínimos, na forma disciplinada no artigo 87-J-17. (efeitos em 
relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de outubro de 2011). 
§ 6° Nas hipóteses em que o recolhimento do valor dos adicionais de que 
tratam os §§ 1° e 2° do artigo 49 das disposições permanentes, destinados 
ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, for devido por contribuinte 
mato-grossense, optante pelo Simples Nacional, a respectiva base de cálculo 
poderá ser reduzida de forma que a carga tributária total, fixada no Anexo XVI 
para a CNAE pertinente, não seja superior a 6% (seis por cento) do valor da 
correspondente operação. (efeitos a partir de 1° de abril de 2012) 
§ 6°-A Quando o contribuinte optante pelo Simples Nacional for, também, 
enquadrado como Microempreendedor Individual – MEI, nos termos do artigo 
966 da Lei (federal) n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e for 
optante pelo recolhimento do imposto conforme previsto nos artigos 18-A a 
18-C da Lei Complementar (federal) n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
relação ao recolhimento do valor dos adicionais de que tratam os §§ 1° e 2° 
do artigo 49 das disposições permanentes, destinados ao Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza, a respectiva base de cálculo poderá ser reduzida 
de forma que a carga tributária total, fixada no Anexo XVI para a CNAE 
pertinente, não seja superior a 3% (três por cento) do valor da operação 
correspondente. (efeitos a partir de 1° de abril de 2012) 
§ 7° Não se fará redução de base de cálculo, nas hipóteses previstas nos §§ 
6° e 6°-A deste artigo, quando a carga tributária total decorrente da utilização 
do percentual previsto no Anexo XVI for, respectivamente, igual ou inferior 
ao valor equivalente a 6% (seis por cento) ou 3% (três por cento) do valor da 
operação. (efeitos a partir de 1° de abril de 2012) 
§ 8° O disposto neste artigo, alcança, exclusivamente, o contribuinte 
enquadrado no Simples Nacional, até o limite de faturamento de R$ 
1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), ainda que não ultrapassado 
o sublimite de R$ 2.520.000,00 (dois milhões e quinhentos e vinte reais), 
fixado para permanência no referido regime simplificado, nos termos da 
legislação específica. (efeitos a partir de janeiro de 2013) 
1. Vigência por prazo indeterminado. 

 
 

 

 
 

3. Análise da Consultoria 

 
 
Para a análise da consultoria pesquisamos as normas federais para optantes pelo Simples Nacional e normas estaduais que 
complementam a base legal encaminhada pelo cliente. 
 
 
 

3.1. Simples Nacional 
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Mesmo que o contribuinte seja optante pelo Regime Simples Nacional as incidências de ICMS recolhido por substituição ou 
antecipação tributária deverão ser tratadas normalmente conforme disposição vigente no Estado.  
 
 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
 
CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES  
Seção I 
Da Instituição e Abrangência  
Art. 12.   Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional.  
 
Art. 13.   O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante 
documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  
 
[...]  
§ 1º  O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos 
seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte 
ou responsável, em relação aos quais será observada a legislação aplicável 
às demais pessoas jurídicas:  
XIII - ICMS devido:  
a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição tributária;  
[...] 
 
g) nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao regime de 
antecipação do recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados 
e Distrito Federal: 
1. com encerramento da tributação, observado o disposto no inciso IV do § 4º 
do art. 18 desta Lei Complementar; 
2. sem encerramento da tributação, hipótese em que será cobrada a diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual, sendo vedada a agregação de 
qualquer valor; 
 
[...]  
 
Seção III - Das Alíquotas e Base de Cálculo   
 
Art. 18.   O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de 
pequeno porte comercial, optante pelo Simples Nacional, será determinado 
mediante aplicação da tabela do Anexo I desta Lei Complementar.   
 
[...]  
 
§ 4º  O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de 
pagamento:  
I - as receitas decorrentes da revenda de mercadorias;  
II - as receitas decorrentes da venda de mercadorias industrializadas pelo 
contribuinte: 
III - as receitas decorrentes da prestação de serviços, bem como a de locação 
de bens móveis;  
IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas a substituição 
tributária e tributação concentrada em uma única etapa (monofásica), bem 
como, em relação ao ICMS, antecipação tributária com encerramento de 
tributação;  
V - as receitas decorrentes da exportação de mercadorias para o exterior, 
inclusive as ve 
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Título do documento  

3.2.  Estado do Mato Grosso 
 
 
Para que seja possível interpretar as disposições apresentadas no artigo 47 do RICMS, será necessário analisar as regras sobre o 
Programa de ICMS Garantido e ICMS Garantido Integral uma vez que estes são premissa para que o contribuinte se enquadre no 
o cálculo da redução da base de cálculo do ICMS.  
 
De forma simplória podemos dizer que se trata de uma modalidade antecipação do ICMS, com recolhimento previsto na entrada da 
mercadoria no estado. 
 
 
 

3.3. ICMS Garantido 
 
 

RICMS MT 
Livro I 
Título VII 
Capítulo VI - Do ICMS Garantido 
 
Art. 435-L O ICMS Garantido consiste em modalidade de exigência do 
pagamento antecipado do imposto, cujo lançamento será efetuado sobre as 
operações e prestações por ocasião da entrada no Estado: 
I – de mercadorias, provenientes de outras unidades da Federação ou do 
exterior, destinadas ao comércio atacadistas e varejistas; 
II – de mercadorias e bens, e o respectivo serviço de transportes, 
provenientes de outras unidades da Federação, destinados ao uso e 
consumo ou ao ativo imobilizado de estabelecimento contribuinte, excluído 
o industrial. 
§ 1º Para a apuração do imposto a ser recolhido, observa-se-à o percentual 
correspondente à diferença entre a alíquota interestadual aplicada na 
unidade da Federação de origem e a alíquota interna praticada neste Estado. 
§ 2º Quando a operação ou prestação vier desonerada do ICMS da unidade 
federada de origem, o imposto será calculado mediante a aplicação direta da 
alíquota interna sobre a base de cálculo. 
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às operações com mercadorias: 
I – sujeitas ao regime de substituição tributária; 
II – desoneradas do pagamento do ICMS nas operações internas. 
§ 4º A forma e os prazos para pagamento do imposto previsto no caput deste 
artigo serão disciplinados em ato do Secretário de Estado de Fazenda. 
 
Art. 435-M A base de cálculo, para fins da cobrança de que trata o artigo 
anterior, é o valor da operação ou prestação mencionado no documento fiscal 
que acobertar as mercadorias, bens ou serviços, cobrados ou debitados ao 
destinatário.  
Parágrafo único O disposto no caput não se aplica a mercadorias ou bens 
importados do exterior, caso em que a base de calculo será o valor constante 
do documento de importação, acrescido do valor dos impostos de 
importação, sobre produtos industrializados e sobre operações de câmbio e 
das despesas aduaneiras. 
 
Art. 435-N Ressalvadas as hipóteses de vedação, o valor do ICMS Garantido 
será lançado como crédito no mês do respectivo pagamento e compensado 
no recolhimento total do imposto no mês subseqüente. 
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§ 1º O crédito previsto no caput será escriturado no item 007 – 'Outros 
Créditos' do quadro 'Credito do Imposto' do livro Registro de Apuração do 
ICMS, mediante a expressão 'ICMS Garantido – art. 435-N do RICMS'. 
§ 2º Não ensejará crédito o imposto pago a título de diferencial de alíquota 
referente às operações e prestações que destinem mercadorias ou bens ao 
uso e consumo ou ao ativo imobilizado de qualquer estabelecimento. 
§ 3º A forma de utilização e a respectiva compensação dos créditos de que 
o caput, para os contribuintes enquadrados no regime de estimativa, serão 
disciplinados em ato baixado pelo Secretário de Estado de Fazenda. 
 
Art. 435-0 - Aplica-se, no que couber, à sistemática do ICMS Garantido as 
demais normas vigentes, assim como a sua exigência não dispensa o 
contribuinte do cumprimento das obrigações principal e acessórias previstas 
na legislação tributária, inclusive neste regulamento. 
Parágrafo único O recolhimento do ICMS Garantido não exclui a 
responsabilidade do contribuinte pelo pagamento do ICMS devido pela saída 
dos produtos de seu estabelecimento, inclusive o relativo à agregação de 
margem de lucro prevista na legislação tributária."  

 
 
 

3.4.  ICMS Garantido Integral 
 
 

RICMS MT 
CAPÍTULO VI-A- DO PROGRAMA ICMS GARANTIDO INTEGRAL 
 
Art. 435-O-1 O Programa ICMS Garantido Integral, instituído no âmbito da 
Secretaria de Estado de Fazenda, consiste no pagamento antecipado do 
imposto, em conformidade com o preconizado neste Capítulo, nas seguintes 
hipóteses: 
I – em relação às operações subseqüentes a serem realizadas no território 
mato-grossense por contribuinte, atacadista ou varejista, enquadrado em 
CNAE arrolada no anexo XI; 
II – em relação a determinadas mercadorias, fixadas no anexo XI, 
independentemente da CNAE do contribuinte; 
III – em relação às mercadorias adquiridas para revenda por estabelecimento 
industrial ou prestador de serviço, enquadrado em CNAE arrolada no anexo 
XI. 
§ 1º A sistemática instituída neste artigo não se aplica às operações com 
mercadorias: 
I – sujeitas ao regime de substituição tributária, hipótese em que serão 
aplicadas as disposições previstas na legislação correspondente; 
II – desoneradas do pagamento do ICMS nas operações internas; 
III – destinadas a uso, consumo ou ativo imobilizado de contribuinte 
estabelecido no território mato-grossense, quando adquiridas em operação 
interestadual; 
IV – saídas de estabelecimentos industriais localizados no território mato-
grossense, exceto quando promovidas por contribuinte enquadrado em 
CNAE arrolada no anexo XI; 
V – cujas saídas estejam abrigadas pelo diferimento do imposto. 
§ 2º Em relação às mercadorias relacionadas no inciso IV do § 1º, o 
recolhimento do ICMS Garantido Integral será efetuado pelo destinatário, 
revendedor, localizado neste Estado, na entrada da mercadoria no seu 
estabelecimento, observado o disposto no § 3º do artigo 435-O-4 e nos §§ 5º 
a 8º do artigo 435-O-5. 
§ 3º Aos contribuintes enquadrados em CNAE pertinente a estabelecimento 
industrial ou a prestador de serviços, aplicam-se as disposições do ICMS 
Garantido Integral, exclusivamente em relação às mercadorias adquiridas 
para revenda. 
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Título do documento § 4º Fica, ainda, excluída a aplicação do disposto no caput em relação ao 
estabelecimento industrial, quando este for beneficiário de programa de 
desenvolvimento econômico setorial, instituído pelo Estado de Mato 
Grosso. (efeitos a partir de 1º de março de 2010) 
§ 5º A exclusão prevista nos incisos II e III do § 1º alcança, também, as 
mercadorias, inclusive embalagens, adquiridas para emprego no processo 
industrial de produtos cujas saídas estejam beneficiadas com isenção, não 
incidência ou diferimento do imposto, bem como as destinadas aos 
estabelecimentos indicados no parágrafo anterior. 
 
Art. 435-O-2 A base de cálculo do ICMS Garantido Integral de que trata o artigo 
anterior, corresponderá ao valor total da mercadoria consignado na Nota 
Fiscal de entrada, nele incluído o valor do Imposto sobre Produtos 
Industrializados e/ou outras despesas debitadas ao destinatário, acrescido 
da margem de lucro fixada para a CNAE do contribuinte no anexo XI. 
§ 1º No caso de mercadoria importada do exterior, a margem de lucro fixada 
será aplicada sobre o somatório do valor constante do documento de 
importação, do Imposto sobre Importação, do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, do Imposto sobre Operações de Câmbio e de quaisquer 
outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras, pagos ou 
devidos à repartição alfandegária até o momento do desembaraço da 
mercadoria. 
§ 2º O resultado da margem de lucro obtido em consonância com o parágrafo 
anterior será acrescido ao somatório das parcelas indicadas no mesmo 
preceito. 
§ 3º Na hipótese referida no inciso II do caput do artigo anterior, em relação 
aos contribuintes não enquadrados em CNAE arrolada no anexo XI, para a 
obtenção da base de cálculo do ICMS Garantido Integral, será observada a 
margem de lucro fixada para a mercadoria no mesmo anexo. 
§ 4º Na apuração da base de cálculo do ICMS Garantido Integral, serão 
aplicados os percentuais de redução fixados na legislação tributária para a 
mercadoria ou para o segmento econômico, se houver. 
§ 4º-A (revogado) Decreto nº 2.622/2010 
§ 4º-B (revogado) Decreto nº 2.622/2010 
§ 5º Fica reduzido, nos percentuais abaixo indicados, o valor da base de 
cálculo obtida em conformidade com o disposto neste artigo para a apuração 
do ICMS Garantido Integral devido na formação de estoque por empresa em 
fase pré-operacional: 
I – redução de 15% (quinze por cento), para contribuinte enquadrado em 
CNAE pertinente a estabelecimento comercial ou prestador de serviço; 
II – redução de 20% (vinte por cento), para contribuinte enquadrado em CNAE 
pertinente a estabelecimento industrial. 
§ 6º Para os fins do disposto no parágrafo anterior, consideram-se como 
formação de estoque as aquisições de mercadorias submetidas ao Programa 
ICMS Garantido Integral ou efetuadas por contribuintes enquadrados no 
aludido Programa, conforme anexo XI, cujas entradas no território do Estado 
ocorrerem até o último dia do segundo mês subseqüente ao da data da 
obtenção da sua inscrição estadual definitiva, constante do Cadastro de 
Contribuintes do Estado. 

 
 
 

4. Conclusão   
 
 
Antes da conclusão desta orientação gostaríamos de esclarecer que a redução da base de cálculo apresentada na norma 
encaminhada é para optantes pelo Simples Nacional e destina-se a contribuinte obrigado ao recolhimento do ICMS Garantido ou 
Garantido Integral, desta forma o cálculo como regra geral se destina apenas ao ICMS por Antecipação.  
 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/06e568f51168262f8425773f006772c7?OpenDocument#_b8h2k6ki5ah7i0jl740p2sdhi68m20h2540oj0_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/07fa81bed2760c6b84256710004d3940/06e568f51168262f8425773f006772c7?OpenDocument#_b8h2k6ki5ah7i0jl740p2sdhi68m20h2540oj0_
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A antecipação tributária é a presunção de que o contribuinte efetuará uma operação subsequente, e por essa razão o ICMS é 
cobrado antes mesmo que a operação presumida ocorra, lembrando que este recolhimento deverá ser feito diretamente pelo 
contribuinte mato grossense na entrada da mercadoria na Unidade Federativa.  
 
Feitas estas considerações entendemos que a redução da base de cálculo prevista no artigo 47º do RICMS não se aplica as 
operações interestaduais feitas sob o Regime de Substituição Tributária, utilizamos como base para nossa conclusão, além do 
argumento de que trata-se de antecipação do ICMS, o § 3º do artigo 47 que determina a aplicação deste cálculo em operações 
passíveis de substituição tributária apenas nas operações internas. 
 

 

5. Informações Complementares 
 
 
Recomendamos a leitura do documento “Orientações Consultoria de Segmentos - THVQQP - ICMS Substituição tributação por 
CNAE” que apresenta o recolhimento do ICMS por substituição tributária, no Estado do Mato Grosso para as operações 
interestaduais. Determinando que o recolhimento da substituição tributária possui uma regra diferenciada, o valor é recolhido pelo 
“Regime de Estimativa por Operação Simplificado ou Regime de Estimativa Simplificado”. 
 
 
 

6. Referências  
 
 

 http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/LeisComplementares/2006/leicp123.htm 

 http://app1.sefaz.mt.gov.br/03256744006493AC/CC90333E16D28A8C0425736E0076800A/F168E90E3FBEF1360

42572F1006E9866 

 http://app1.sefaz.mt.gov.br/03256744006493AC/CC90333E16D28A8C0425736E0076800A/3B70610D65B256C50

425731E005F49B9 
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